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Legislação

Miguel Brito Correia Arquiteto

  á um aspeto em que Portugal foi 
pioneiro: temos uma das mais antigas leis de 
salvaguarda do património cultural do mundo. 
Completam-se agora três séculos que vigora 
o Alvará de 1721, promulgado em 20 de agos-
to por El-Rey D. João V. Apenas a Santa Sé, 
em 1425, a Inglaterra, em 1560, a Toscana, 
em 1571, e a Suécia, em 1666, legislaram no 
sentido da salvaguarda do património antes 
de Portugal.

H

Trezentos anos 
do alvará de 1721
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O Alvará de 1721 é um documento de impres-
sionante atualidade. Começa por incumbir 
uma instituição – a Academia Real da História 
Portugueza, Eclesiástica e Secular – da fun-
ção de zelar pelos monumentos antigos que 
havia e se podiam descobrir no Reino; ainda 
hoje existe uma instituição que supervisiona 
o património, a Direção-Geral do Património 
Cultural. O texto do alvará refere, em seguida, 
o âmbito cronológico abrangido pelo conceito 
de monumento antigo, que recua aos tempos 
mais vetustos que na época eram conhecidos 
(os Fenícios, cerca de 1200 anos a.C.) e se 
estende até à presença árabe na Península.

A modernidade do alvará é expressa no 
conjunto de bens considerados como patrimó-
nio cultural e que inclui estátuas, medalhas, 
moedas, além de edifícios. Outro aspeto, 
que ainda hoje é considerado fundamental, 
é a preservação dos bens como testemunho 
histórico de uma época, um meio muito pró-
prio e adequado de verificar muitas notícias 
da venerável antiguidade. O alvará antecipa 
o sentido de valor nacional identificado com 
os monumentos, que iria ser definitivamente 
reconhecido e estabelecido pelos patrimo-
nialistas da Revolução Francesa. É a “glória 
da Nação Portuguesa” que brilha nos seus 
edifícios antigos.

Outra prova de atualidade deste decreto são 
as sanções aplicadas a quem desfaça ou des-
trua em todo, nem em parte, qualquer edifício 
que mostre ser daqueles tempos, ainda que 
em parte esteja arruinado. Curiosa disposição 
é a que restringe a categoria de monumentos 
antigos aos bens que tenham sido executa-
dos até ao reinado de D. Sebastião (1578). 
Uma nova prática revelada nesta lei é a de 
encarregar as autoridades locais de colabo-
rarem com a Academia na prossecução das 
suas competências e em relatar novas des-
cobertas. O documento reconhece as dificul-
dades financeiras associadas ao património 
e concede à Academia fundos para comprar 
determinados objetos.

O Alvará de 1721 inaugurou uma longa linha-
gem de legislação patrimonial e nunca che-
gou a ser revogado. Trezentos anos depois, é 
uma lei muito atual 

DE ATÉ ENTIDADE ADMINISTRATIVA (A)
E ENTIDADE EXECUTIVA (E)

1721 cerca
1756

- Academia Real da História Portugueza Eclesiástica e Secular (a) (e)
- Câmaras Municipais das Cidades e Vilas (e)

1802 1852 - Real Biblioteca de Lisboa (a) (e)
- Câmaras Municipais das Cidades e Vilas (e)

1852 1870 - Real Biblioteca de Lisboa (a)
- Direção das Obras Públicas e Minas (e)

1870 1898 - Comissão dos Monumentos Nacionais (a)
- Direção das Obras Públicas e Minas (e)

1898 1911 - Conselho Superior dos Monumentos Nacionais (a)
- Direção das Obras Públicas e Minas (e)

1911 1920 - Conselhos de Arte e Arqueologia (a)
- Direção-Geral de Obras Públicas (e)

1920 1926 - Conselhos de Arte e Arqueologia (a)
- Administração Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais (e)

1926 1929
- Conselhos de Arte e Arqueologia (a)
- 3.ª Repartição da Direcção-Geral de Belas-Artes (a)
- Administração Geral das Obras de Edifícios Nacionais (e)

1929 1932 - Conselhos de Arte e Arqueologia (a)
- Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais – DGEMN (e)

1932 1936 - Conselho Superior de Belas-Artes (a)
- DGEMN (e)

1936 1971
- 6.ª Secção da Junta Nacional de Educação (a)
e Direcção-Geral do Ensino e das Belas-Artes 1965-71
- DGEMN (e)

1971 1975 - Direcção-Geral dos Assuntos Culturais (a)
- DGEMN (e)

1975 1978 - Direcção-Geral do Património Cultural – DGPC (a)
- DGEMN (e)

1978 1979 - Secretaria de Estado da Cultura (a)
- DGEMN (e)

1979 1980 - Direcção-Geral do Património Cultural – DGPC (a)
- DGEMN (e)

1980 1988 - Instituto Português do Património Cultural – IPPC (a)
- DGEMN (e)

1988 1992 - Instituto Português do Património Cultural – IPPC (a) (e)
- DGEMN (e)

1992 2007 - Instituto Português do Patr. Arquitectónico e Arqueológico – IPPAR (a) (e)
- DGEMN (e)

2007 2012
- Instituto de Gestão do Patr. Arquitetónico e Arqueológico – IGESPAR (a) (e)
- Direções Regionais de Cultura (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e 
Algarve) (a) (e)

2012 - Direcção-Geral do Património Cultural – DGPC (a) (e)
- Direções Regionais de Cultura (Norte, Centro, Alentejo e Algarve) (a) (e)
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